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                            Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria da Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024
EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2024 – CREDENCIAMENTO

LEI FEDERAL Nº. 14.133, DE 01/04/2021

“EDITAL DE CHAMAMENTO  VISANDO O CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE CASTRAÇÃO EM ANIMAIS FÊMEAS E MACHOS DAS ESPÉCIES CANINA E FELINA DESTE MUNICÍPIO”

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS comunica aos interessados a abertura do presente edital de chamamento para o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para prestação de serviços de realização de esterilização cirúrgica de fêmeas e machos das espécies canina e felina, nos termos e condições estabelecidas no presente instrumento de Credenciamento. O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n° 14.133/2021 e das disposições previstas aplicáveis ao procedimento. 
Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomar conhecimento da documentação necessária para sua formalização por meio do endereço eletrônico www.jaguari.rs.gov.br.
As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes unidades orçamentárias requisitantes:

ÓRGÃO: 09 – SECRETARIA MUNIC DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 03 – ATIVIDADES DE APOIO AO PRODUTOR RURAL 

PROJETO: 2.053 – PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL
ELEMENTO DESPESA: 

33.90.39.00.00.00.00.1 0500 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (404)

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto deste chamamento é o credenciamento pessoas jurídicas para prestação de serviços de procedimentos de castração de animais fêmeas e machos das espécies canina e felina, nos termos e condições estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, parte integrante deste edital.

1.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas no edital, por prazo indeterminado, a contar da data de sua publicação. As inscrições poderão ser feitas a qualquer tempo, pelos interessados, junto ao Setor de Licitações do Município de Jaguari. Os termos celebrados em decorrência deste credenciamento terão vigência no exercício fiscal do respectivo ano, podendo ser prorrogados, nos termos da Lei n° 14.133/2021, mantidas as condições da contratação inicial, conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, parte integrante deste edital.
2. DO PRAZO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS:
2.1. Os interessados no objeto desta licitação deverão entregar todos os documentos de habilitação, bem como a proposta conforme edital, em dias útes (segunda a sexta-feira), em horário das 07h30min às 12h00min e das 13h00min às 16h30min, no Centro Administrativo do Município de Jaguari, Secretaria da Fazenda, Setor de Licitações, Praça Gilson Carlos Reginatto, s/nº neste Município
2.3.   O Município estará recebendo a partir da do dia 28/03/2024, em horário de expediente das 07h30m as 12h00m e das 13h00m às 16h30m, no setor de Licitações na Prefeitura Municipal de Jaguari, Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Centro, a documentação o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços por intermédio de clínicas ou empresas legalizadas que ofertarão através de proposta a relação dos serviços que irão realizar;
2.2. O Credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencheram as condições preestabelecidas neste edital.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas, legalmente constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídica fiscal, que não tenham sofrido penalidades de suspensão de licitar e contratar com a Prefeitura de Jaguari ou declaração de idoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital e seus anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município. 
3.1.1. Podem participar deste credenciamento:

3.1.1.1. As clínicas preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital.

3.1.1.2. É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenciamento.

3.1.1.3. As pessoas jurídicas interessadas poderão protocolar inscrição para o Credenciamento, a partir da publicação resumida do presente edital de Credenciamento, sendo sua integra solicitado pelo E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br  ou pelo telefone (55) 3255-1559, ramal 215.

3.1.2. Não poderão participar deste credenciamento:

3.1.2.1. As pessoas jurídicas que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação.

3.1.2.2. As pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo.

3.1.2.3. Estiver irregular quanto a comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente.

3.2. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
3.3. Os interessados em credenciar-se, deverão entregar os documentos indicados no subitem 7.8. deste edital, no Setor de Licitações no Centro Administrativo Municipal, neste Município. 

3.4. O descredenciamento da CREDENCIADA ocorrerá caso este não cumpra as regras e condições fixadas para o atendimento, sendo estes imediatamente excluídos do rol de credenciados. 

3.5. O Município poderá revogar o credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado.
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
4.1. O credenciamento terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, concordando as partes, podendo os valores serem reajustados pelo IPCA correspondente, acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 
4.2. A CREDENCIADA poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observado o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.
5. DOS PREÇOS E DA QUANTIDADE:
5.1. O Município pagará para a CREDENCIADA pela prestação de serviços, os valores máximos e as quantidades constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do edital;
6. DA FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO:

6.1. A forma, o local e a entrega e execução dos serviços estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I parte integrante deste edital.
6.2. São obrigações da CREDENCIADA: 

6.2.1.  As obrigações desta, estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I parte integrante deste edital.

6.3.  São obrigações do CREDENCIANTE:
6.3.1.  As obrigações desta, estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I parte integrante deste edital.

7. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA:
7.1. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser protocolados no setor de licitações deste município, em envelopes devidamente fechados e identificados, para o que sugere as seguintes identificações:

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS


CHAMAMENTO Nº. 001/2024  - CREDENCIAMENTO 

ENVELOPE Nº. 001 – DOCUMENTAÇÃO


RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E-MAIL E TELEFONE DA EMPRESA
AO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS

CHAMAMENTO Nº. 001/2024 - CREDENCIAMENTO 
ENVELOPE Nº. 002 – PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E-MAIL E TELEFONE DA EMPRESA
7.2. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por qualquer processo de cópia legível e autenticada por tabelião, por servidor da Administração ou por publicação em órgãos de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração. 

7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 
7.3.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.5. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº. 001:

7.8.1. O credenciamento dos interessados está condicionado a apresentação dos documentos listados abaixo, sendo que a não apresentação dos mesmos é motivo de impossibilidade de participação no credenciamento: 

a) Declaração Conjunta que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02, segue o Modelo de Declaração Conjunta – ANEXO III deste edital. 

b) Declaração Conjunta que atende ao disposto no art. 18, inciso XII, da Lei Federal nº 12.708/2012, segue o Modelo de Declaração Conjunta – ANEXO III deste edital. 
c) Declaração Conjunta que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, segue o Modelo de Declaração Conjunta – ANEXO III deste edital. 
d) Indicação de representante legal da parte interessada, com a respectiva documentação (procuração ou documento equivalente autenticado, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, inscrição no Registro Geral do Instituto de Identificação – Carteira de Identidade), para praticar todos os atos necessários em nome da empresa, em todas as etapas deste Credenciamento, e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do Termo de Credenciamento.
7.8.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, em cópias autenticadas, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou do Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre seus objetivos, a prestação dos serviços indicados pertinentes ao objeto deste edital; 
b) Cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um dos representantes legais do Contrato Social da empresa;
7.8.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:


c) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

f) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

g)  Certidão negativa de débito com o FGTS;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
i) Alvará de localização fornecido pelo Município do estabelecimento;
7.8.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

j) Alvará sanitário da empresa licitante, conforme legislação vigente; 
l) Certidão de Regularidade com o CRMV/RS de pessoa jurídica e física 
m) Cópia da carteira profissional e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do CRMV/RS;
n) Atestado de capacidade técnica da licitante, que comprove a execução para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, de que executou serviços com características técnicas similares ao objeto licitado. 

7.9.  No caso de algum documento, ser assinado por procurador deverá ser apresentado também: 

a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida ou assinado digitalmente através de certificado digital (ICP-Brasil), em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para formular propostas, dar lances, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame; 
b) cópia de documento de identidade do procurador. 
7.10. Para as declarações que não constarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ. 

7.11. Os documentos de que trata este item, deverão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópia legível e autenticada por tabelião, por servidor da Administração ou por publicação em órgãos de imprensa oficial. 
7.12. Não serão aceitos protocolos de certidões e/ou documentos de que trata este item, nem documentação incompleta, sendo a mesma de inteira responsabilidade do interessado. 

7.13. A não apresentação dos documentos exigidos implicará na impossibilidade de credenciamento;
7.14. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº. 002:
7.14.1. A Proposta deverá ser entregue em envelope lacrado, devendo ser redigida em língua portuguesa, de forma clara e detalhada, isenta de emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, identificadas com o nome da licitante, sendo a última folha datada e assinada, pelo seu proponente ou representante legal, e deverá: 

7.14.1.1. Conter a razão social da instituição, endereço atualizado, CNPJ, telefone, fax, e-mail, este último se houver para contato, bem como, nome, CPF, cargo do representante da empresa que firmará contrato com a administração, e dados bancários para fins de pagamento;
7.14.1.2. Indicação dos itens contidos no ANEXO II, com a descrição completa dos mesmos, bem como, os valores propostos neste credenciamento, indicados em moeda nacional, em algarismos arábicos, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como todas e quaisquer despesas acessórias necessárias à perfeita execução do serviço, objeto desta licitação. No caso da licitante apresentar a proposta de preços em formulário próprio, deverá obedecer ao descritivo do item, quanto à ordem e às características do mesmo. 
7.14.1.3. Incluir a Declaração, conforme ANEXO III deste Edital, de possuir todas as condições para a execução dos serviços, objeto desta licitação, tão logo seja solicitado. 
7.14.2. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
7.14.3. A apresentação da proposta implica na aceitação das obrigações deste edital, dos valores fixados pelos serviços e dos compromissos assumidos. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução dos serviços, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da credenciada. 
7.14.4. A CREDENCIADA deverá arcar com todos os encargos previdenciário, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, seguros, tarifas, e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o serviço, objeto deste edital.
8. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO:
8.1. Os envelopes entregues serão analisados e julgados em até dois (02) dias úteis, posterior ao protocolo de entrega dos documentos realizados pela requerente. 

8.2. Será considerada habilitada toda a requerente cujos documentos estiverem completos e corretos, de acordo com este Edital. 

8.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, que forem omissas ou que apresentarem irregularidades
9. DOS CRITÉRIOS DE CONTRATAÇÃO

9.1. Após a fase de julgamento, os credenciamentos serão encaminhados ao senhor Prefeito Municipal para adjudicação e homologação, e a CREDENCIADA terá o prazo de até cinco (05) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Credenciamento; 

9.1.1. O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da credenciada e aceita pela Administração.
10. DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.1. O Município pagará para a CREDENCIADA pela prestação de serviços, os valores máximos disposto no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do edital. 

10.2. O pagamento pelos serviços prestados pela credenciada será efetuado em quinze (15) dias referente aos serviços executados durante o mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal acompanhado de Laudo de Execução emitido pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de que os serviços foram executados de acordo com as exigências deste edital. 
10.3. O compromisso de execução dos serviços estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido após a emissão através de ordem de fornecimento da secretaria solicitante;

10.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização a indicação número do procedimento licitatório ou termo de credenciamento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. Os dados bancários para depósito deverão ser em nome da empresa vencedora da licitação.

10.5. O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003).

10.6. O licitante vencedor, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa  for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato. 

10.7. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS da empresa credenciada, conforme legislação municipal.

10.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s) e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

10.9. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à credenciada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

10.10. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal/fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

11.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:
11.1.1. deixar de entregar documentação exigida no certame;
11.1.2. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
11.1.3. não assinar o instrumento de contrato, termo ou a ata de registro de preços, quando cabível;
11.1.4. apresentar documentação falsa;
11.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013;
11.1.7. não mantiver a proposta;
11.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
11.4.2. Multa conforme previsto no § 3º, Art. 156 da Lei 14.133/2021;
11.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
11.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
11.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.
11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir a CREDENCIANTE pelos prejuízos causados;
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, O Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na legislação municipal.
11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.10.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas em Termo de Credenciamento.
12. DOS ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS:
12.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, esclarecimentos, providências bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital e impugnações, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari, Setor de Compras e Licitações, do Centro Administrativo Municipal – Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, ou pelo telefax (55) 3255-1559, Rama 215 no horário de expediente: 07h30minh às 12h00minh e 13h00minh às 16h30minh. Os interessados poderá solicitar através do e-mail licitar@jaguari.rs.gov.br 
12.3. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 165 da Lei 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos, além do previsto no termo de credenciamento/contrato.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
13.1. É facultado a Comissão de Contratação:

a) promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do credenciamento, sendo vedada, porém, a inclusão posterior de documento ou informação que deveria ter sido apresentado no prazo originariamente previsto;

b) relevar erros formais ou simples omissões nos documentos dos interessados, desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o entendimento da informação e não acarretem violação dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade e moralidade.

c) convocar os participantes do credenciamento para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento das informações prestadas.
13.2. Os casos omissos do presente edital serão resolvidos pela Comissão de Contratação de acordo com a legislação em vigor.

13.3. Este edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites www.jaguari.rs.gov.br ou no site do TCERS na aba Licitacon Cidadão e, ainda poderá ser fornecido, mediante solicitação através do E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br, em  horário de expediente deste Município.
13.4. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da(s) notas(s) de  empenho(s) decorrente(s) , com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
13.5. Integram o presente Edital, na forma de anexo, os seguintes documentos:  
a) ANEXO I –  Termo de Referência;
b) ANEXO II – Modelos de Apresentação de Propostas de Preços;

c) ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta;

d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de possuir condições para entrega do objeto licitado nas condições e prazo ofertados;
e) ANEXO V –  Minuta de Termo de Credenciamento;

                    Jaguari (RS), 26 de março  de 2024.
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APROVADO EM ____/____/_____

ASSESSORIA JURÍDICA
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO: Constitui objeto do presente termo a contratação de empresas habilitadas na realização de procedimentos de castração cirúrgica de animais das espécies caninas e felinas de famílias em vulnerabilidade social e de animais de entidades de proteção animal devidamente cadastradas na prefeitura.

2. DA JUSTIFICATIVA: Justifica-se a esterilização como sendo uma ação complementar às políticas de controle e monitoramento da população animal com vistas à auxiliar na prevenção de zoonoses e agravos. Tal serviço visa servir a sociedade dentro de uma concepção prática voltada para a minimização do problema da superpopulação de cães e gatos, propõe compartilhar experiências e resultados na busca de uma unidade efetiva na prevenção e combate a este problema relacionando-se com as questões de controle de zoonoses importantes para Saúde Pública no sentido de promover, através do controle populacional de animais, um equilíbrio entre a saúde pública e o bem estar animal, respeitando os critérios técnicos, os preceitos éticos e os princípios da moralidade e da eficiência. 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
	Item
	Descrição dos Serviços
	Qtde
	Unid
	VL Unit R$
	VL Total R$

	01
	CASTRAÇÃO DE FÊMEA CANINA: Especificações: Castração de fêmea canina sem peso definido. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de ovariosalpingohisterectomia (OSH), seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós-operatória. 
	100
	Serv
	442,00
	44.200,00

	02
	CASTRAÇÃO DE FÊMEA FELINA: Especificações: Castração de fêmea felina sem peso definido.. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de ovariosalpingohisterectomia (OSH), seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós- operatória;
	080
	Serv
	202,00
	16.160,00

	03
	CASTRAÇÃO DE MACHO CANINO: Especificações: Castração de macho canino sem peso definido. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de orquiectomia, seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós- operatória;
	010
	Serv
	215,00
	2.150,00

	03
	CASTRAÇÃO DE MACHO CANINO: Especificações: Castração de macho felino sem peso definido. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de orquiectomia, seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós- operatória;
	010
	Serv
	97,00
	970,00


4. DA FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO:

4.1. A CREDENCIADA se obriga, durante o período de vigência do contrato, a executar os serviços e manter as condições de qualidade na prestação de acordo com as especificações oferecidas na proposta e presentes neste edital, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste edital e em sua proposta;

4.2. A CREDENCIADA deverá manter estrutura funcional suficiente para execução dos serviços conforme demanda Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente ou seu preposto;

4.3. A CREDENCIADA deverá comunicar ao CREDENCIANTE, imediatamente qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços, em havendo alteração da data previamente agendada, deverá ser comunicada nova data em tempo hábil para atendimento e comunicação dos interessados;

4.4. A CREDENCIADA deverá responder, responsabilizando-se civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais causados à Prefeitura, seus funcionários e/ou terceiros, por dolo, imperícia, imprudência de seus empregados;

4.5. Garantir o acompanhamento veterinário das fêmeas castradas até o pós-operatório, prestando ainda esclarecimentos e prescrições em caso de intercorrências que estejam associadas à cirurgia realizada;

4.6. Permitir o acesso às suas instalações de qualquer técnico formalmente indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município de Jaguari, para que realize supervisão técnica, controle e fiscalização da execução do contrato;

4.7. Realizar avaliação clínica e/ou laboratorial pré-operatória a fim de verificar se o animal está apto ou não à cirurgia;

4.8. Fornecer receituário, no momento da alta do animal, com orientações e prescrições médicas necessárias para o período pós-operatório, que será entregue para o tutor do animal, e fornecer medicação para o pós-operatório de três (03) dias;

4.9. Responsabilizar-se por complicações pré-operatório, transoperatório ou pós-operatório (imediato, mediato e tardio);

4.10. Caberá à clínica veterinária ou hospital veterinário contratado as orientações dos cuidados pré-cirúrgicos, dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos transcirúrgicos e dos cuidados pós-cirúrgicos até o completo restabelecimento do animal;

4.11. Caberá à clínica veterinária ou hospital veterinário orientar e entregar por escrito ao responsável pelo animal as recomendações pós-operatórias, a saber: 


a) Acomodação e alojamento do animal no período de recuperação e restabelecimento cirúrgicos; 


b) Orientação de cuidados de enfermagem e curativos para prevenir a deiscência de pontos ou contaminação de ferida cirúrgica; 


c) Prescrição de antibióticos e analgésicos e de medicamentos complementares, quando for o caso;

4.12. Todos os materiais e medicamentos utilizados são de responsabilidade da credenciada e deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados;

4.13. Nos casos em que o animal não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a credenciada deverá informar ao proprietário ou protetor/voluntário responsável;

4.14. Executar os procedimentos cirúrgicos de OSH em cães e gatos fêmeas encaminhadas pelo Município de Jaguari, observando os princípios éticos da medicina veterinária, priorizando o bem-estar animal;

4.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à realização dos serviços, bem como pela assepsia do local antes, durante e após o procedimento. Além disso, a empresa ficará responsável pelo recolhimento e destinação de resíduos hospitalares dentro dos parâmetros legais;

4.16. Assegurar que todos os procedimentos pré e pós-cirúrgicos sejam realizados por médico veterinário formado, que deverá assinar como responsável técnico do pré e pós-cirúrgico;

4.17. Não permitir que pessoas não vinculadas à realização dos serviços permaneçam no local em que tais serviços forem prestados; 

4.18. Zelar para que o uso de instrumentos de contenção para preparo do animal seja feito com cautela e apenas nas situações necessárias, a fim de que o animal não coloque em risco a si próprio, aos outros animais ou às pessoas e profissionais;

4.19. Os procedimentos de contracepção em cães e gatos devem ocorrer em ambiente fechado, ou unidade móvel, restrito, de tamanho compatível com o número e fluxo de animais a serem atendidos por fase do procedimento, de acordo com a Resolução CFMV no 1.275/2019 e outras que a alterem ou substituam. 

4.20. Deverá haver um fluxo para evitar contaminação cruzada; 

4.21. Repassar todas as orientações e recomendações ao tutor do animal no tocante à retirada dos pontos e verificação da cicatrização da ferida cirúrgica;

4.22. A CREDENCIADA deverá comunicar ao tutor do animal qualquer anormalidade que vier a constatar durante a cirurgia ou manuseio de tal animal e que, a critério do médico veterinário, exija tratamento ou cuidados especiais, tais como casos de tumores, piometra (infecção uterina), intercorrências cirúrgicas e entre outras anormalidades;
4.23. Cumprir perfeita e integralmente as obrigações do presente; 

4.24. A CREDENCIADA deverá entregar o serviço, conforme especificado neste edital. Portanto, é de sua total responsabilidade o pré diagnóstico das condições do animal em receber a castração, não podendo ser responsabilizado ao CREDENCIANTE, por qualquer pagamento adicional à proposta de preços apresentada, para atender a uma demanda não verificada quando da elaboração da proposta, pela empresa licitante.

4.25. A CREDENCIADA fica obrigada a apresentar no prazo de vinte e quatro (24) horas após a realização do procedimento médico o envio do prontuário médico de cada animal contendo foto para o E-mail: veterinaria@jaguari.rs.gov.br.

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA: A duração do(s) contrato(s) oriundo(s) do termo de credenciamento  será de 12 (doze) meses, com fundamento no caput do Art. 105, da Lei 14.133/2021, observado os respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, nos termos e condições previstas nos Artigos 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: 
6.1. Alvará de localização atualizado, expedido pela Secretaria Municipal de Tributos;

6.2. Alvará de Saúde/Sanitário Municipal.

6.3. Certidão de Regularidade com o CRMV/RS de pessoa jurídica/física;

6.4..Cópia da carteira profissional e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do CRMV/RS.

6.5. Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnico-operacional da licitante, que comprovem a execução para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços de características técnicas similares. Deverá(ão) constar, do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade técnica operacional, em destaque, os seguintes dados: o nome, o endereço e o telefone de contato dos atestadores, ou qualquer outra forma que permita consulta com o órgão ou entidade declarante.

7. DAS OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DA DETENTORA:

7.1. Prestar os serviços na forma ajustada e de acordo com as especificações deste Termo de Referência. 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

7.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato e apresentar, se solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação. 

7.4.  Permitir a fiscalização pelo contratante. 

7.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

7.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos assumidos.

7.7. A CREDENCIADA se responsabiliza de manter a regularidade fiscal durante todo o período de execução do Termo de Credenciamento.

7.8. Fornecer os medicamentos e materiais necessários para a execução dos serviços, bem como carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s), sendo obrigação exclusiva da(s) empresa(s) credenciada/contratada(s), a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 

7.9. A contratante se isenta de qualquer responsabilidade pela ocorrência de óbito ou qualquer dano permanente causado ao animal por imperícia, imprudência, negligência, inabilidade ou acidente, devendo a credenciada estar ciente desde já que a responsabilidade pelo procedimento cirúrgico desde a recepção do animal, até sua alta e suas possíveis consequências é de inteira responsabilidade do profissional responsável e da clínica contratada.

8. DAS OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DA CONTRATANTE: 
8.1. Prestar todas as informações necessárias a CREDENCIADA para a perfeita entrega do bem licitado de acordo com o descrito neste edital, bem como sua fiscalização, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de acordo com as exigências deste Edital, através de servidor especialmente designado deste Município;

8.3. Efetuar o pagamento à CREDENCIADA conforme disposto no edital, após a entrega do objeto, acompanhada da nota fiscal no setor competente.

8.4. Notificar a empresa CREDENCIADA, formal e tempestivamente, por meio área jurídica, quanto o não cumprimento de cláusulas do contrato.
8.5. Penalizar quando ocorrer à inexecução total ou parcial referente ao não cumprimento da entrega pela empresa vencedora desta licitação.
8.6. Alterar unilateralmente o contrato quando houver modificação das condições de entrega dos serviços descritos neste edital, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	ORGÃO 
	09
	SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE

	UNIDADE
	03
	ATIVIDADES DE APOIO AO PRODUTOR RURAL

	PROJETO/ATIVIDADE
	2053
	PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL

	ELEMENTO DE DESPESA
	404
	33.90.39.00.00.00.00.1 0500 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica


10. DO PAGAMENTO: 

10.1. O compromisso de execução dos serviços estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante no Termo de Credenciamento e seu aditivos;

10.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada, através de ordem de fornecimento; Na nota de empenho deverá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao credenciamento, o objeto do serviço, o(s) valor(es),  especificados no edital e no Termo de Credenciamento;
10.3. O pagamento será realizado em até quinze (15) dias referente aos serviços executados durante o mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal/fatura e acompanhado de Laudo de Execução emitido pela secretaria competente de que os serviços foram executados de acordo com as exigências desta licitação;

10.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização a indicação número do procedimento licitatório, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.   Os dados bancários para depósito deverão ser em nome da empresa vencedora da licitação.

10.5. O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003).

10.6. O licitante vencedor, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa  for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato. 

10.7. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS da empresa CREDENCIADA, conforme legislação municipal.

10.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s) e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

10.9. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à CREDENCIADA, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

10.10. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal/fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

11. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização e o acompanhamento dos serviços de ovariohisterectomia e de orquiectomia serão efetuados por servidor responsável da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente designado através de portaria. 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
ANEXO II
MODELO
PROPOSTA DE PREÇOS
Manifestação de Interesse

EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2024 – CREDENCIAMENTO

 PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. ____/2023

À 

Prefeitura Municipal de Jaguari

Prezados Senhores,
A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Cidade de ................. , - UF: ........... , inscrita no CNPJ sob nº. ........................ , abaixo assinada por seu representante legal, manifesta interesse  do  presente Edital de Chamamento por Credenciamento, propondo a este Município a prestação dos serviços objeto do referido ato convocatório, apresentando  sua proposta  conforme segue:  
	Item
	Descrição dos Serviços
	Qtde
	Unid
	VL Unit R$
	VL Total R$

	01
	CASTRAÇÃO DE FÊMEA CANINA: Especificações: Castração de fêmea canina sem peso definido. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de ovariosalpingohisterectomia (OSH), seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós-operatória. 
	100
	Serv
	442,00
	44.200,00

	02
	CASTRAÇÃO DE FÊMEA FELINA: Especificações: Castração de fêmea felina sem peso definido.. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de ovariosalpingohisterectomia (OSH), seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós- operatória;
	080
	Serv
	202,00
	16.160,00

	03
	CASTRAÇÃO DE MACHO CANINO: Especificações: Castração de macho canino sem peso definido. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de orquiectomia, seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós- operatória;
	010
	Serv
	215,00
	2.150,00

	03
	CASTRAÇÃO DE MACHO CANINO: Especificações: Castração de macho felino sem peso definido. Cirurgia de esterilização correspondendo à técnica de orquiectomia, seguindo as técnicas e normas do Conselho Federal e Regional de medicina veterinária. Incluindo: Medicação pré, trans e pós- operatória;
	010
	Serv
	97,00
	970,00


1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da proposta.

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à execução dos serviços do  objeto desta licitação, incluindo transporte, frete, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, embalagens,  inclusive despesas de viagem do pessoal técnico, treinamento,  lucro entre outros,  custos diretos e indiretos e todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação.

4)
Dados Bancários:

Banco do ....... 

Agencia nº. ........

Conta nº. ...............

5)
Contato:

Sr. ...................................(Sócio-Diretor)

Fone: ............... Fax: ............... Celular: .......

e-mail - ..............................

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

________________, ___de __________ de 20__. 

Assinatura do Representante Legal e seu CPF nº.....
NOME DA EMRESA:________________________

CNPJ Nº. ____________________________
.

ANEXO III
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024
EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2024 – CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa _______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº __________________________, com sede na ___________________________através de seu representante legal infra-assinado, D E C L A R A, sob as penas da Lei, e para fins de contratação com o Município de Jaguari, que:

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

2) que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) que conhecemos as especificações do objeto, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.

4) que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5) para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr. (a).___________, Portador(a) do RG sob nº_________ e CPF nº ______________, cuja função/cargo é __________________(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

6) que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.

7) que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 13 do STF (Supremo Tribunal Federal).



Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
______________, ___de __________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________ 
ANEXO IV
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024
EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2024 – CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO 
A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _______________ D E C L A R A , para fins de participação no Chamamento  nº 0xxx/2024, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que possui  todas as condições para a execução dos serviços propostos  no objeto do presente procedimento licitatório nas condições e nos prazos, tão logo sejam eles solicitados. 



Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
______________, ___de __________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________ 

ANEXO V

TERMO DE CREDENCIAMENTO  Nº. 0...../2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024
EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2024 – CREDENCIAMENTO

 “CHAMAMENTO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE CASTRAÇÃO ANIMAL DE FÊMEAS E MACHOS DAS ESPÉCIES CANINA E FELINA PARA ATENDIMENTO DE DEMANDA NESTE MUNICÍPIO.”
CREDENCIANTE:  MUNICÍPIO DE JAGUARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 87.572.046/0001-63, com sede administrativa à Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Bairro Centro, Jaguari, RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° ________ inscrito no CPF sob o n° ________, residente e domiciliado na Rua _____________, __, Bairro Centro, Jaguari, RS.

CREDENCIADA: ________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° _________________, localizada à Rua ___________________, _____, bairro_____, na cidade de ______________, estado do _____________, representada neste ato pelo seu (proprietário, diretor, administrador, etc) Senhor __________________, nacionalidade, profissão, estado civil, portador da Cédula de Identidade n° _____________, inscrito no CPF sob o n° _____________, residente e domiciliado à Rua _______________, ___, na cidade de ____________________, estado do ___________.

As partes acima identificadas celebram em comum acordo de vontades, o presente Instrumento Contratual, tudo conforme consta no Processo de Chamamento n° 001/2024 – Credenciamento que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, tendo como fundamentação o Artigo 79 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e supletivamente com as normas legais de direito privado.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O objeto deste instrumento é o chamamento visando o credenciamento pessoas jurídicas para prestação de serviços de procedimentos de castração de animais fêmeas e machos das espécies canina e felina conforme a demanda deste Município.

Parágrafo Único – Este Contrato vincula-se ao Edital de Credenciamento, ao Termo de Referência e a proposta apresentada identificado no preâmbulo, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA –  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1. A CREDENCIADA se obriga, durante o período de vigência do contrato, a executar os serviços e manter as condições de qualidade na prestação de acordo com as especificações oferecidas na proposta e presentes neste edital, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste edital e em sua proposta;

2.2. A CREDENCIADA deverá manter estrutura funcional suficiente para execução dos serviços conforme demanda Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente ou seu preposto;

2.3. A CREDENCIADA deverá comunicar ao CREDENCIANTE, imediatamente qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços, em havendo alteração da data previamente agendada, deverá ser comunicada nova data em tempo hábil para atendimento e comunicação dos interessados;

2.4. A CREDENCIADA deverá responder, responsabilizando-se civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais causados à Prefeitura, seus funcionários e/ou terceiros, por dolo, imperícia, imprudência de seus empregados;

2.5. Garantir o acompanhamento veterinário das fêmeas castradas até o pós-operatório, prestando ainda esclarecimentos e prescrições em caso de intercorrências que estejam associadas à cirurgia realizada;

2.6. Permitir o acesso às suas instalações de qualquer técnico formalmente indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município de Jaguari, para que realize supervisão técnica, controle e fiscalização da execução do contrato;

2.7. Realizar avaliação clínica e/ou laboratorial pré-operatória a fim de verificar se o animal está apto ou não à cirurgia;

2.8. Fornecer receituário, no momento da alta do animal, com orientações e prescrições médicas necessárias para o período pós-operatório, que será entregue para o tutor do animal, e fornecer medicação para o pós-operatório de três (03) dias;

2.9. Responsabilizar-se por complicações pré-operatório, transoperatório ou pós-operatório (imediato, mediato e tardio);

2.10. Caberá à clínica veterinária ou hospital veterinário contratado as orientações dos cuidados pré-cirúrgicos, dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos transcirúrgicos e dos cuidados pós-cirúrgicos até o completo restabelecimento do animal;

2.11. Caberá à clínica veterinária ou hospital veterinário orientar e entregar por escrito ao responsável pelo animal as recomendações pós-operatórias, a saber: 


a) Acomodação e alojamento do animal no período de recuperação e restabelecimento cirúrgicos; 


b) Orientação de cuidados de enfermagem e curativos para prevenir a deiscência de pontos ou contaminação de ferida cirúrgica; 


c) Prescrição de antibióticos e analgésicos e de medicamentos complementares, quando for o caso;

2.12. Todos os materiais e medicamentos utilizados são de responsabilidade da credenciada e deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados;

2.13. Nos casos em que o animal não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a credenciada deverá informar ao proprietário ou protetor/voluntário responsável;

2.14. Executar os procedimentos cirúrgicos de OSH em cães e gatos fêmeas encaminhadas pelo Município de Jaguari, observando os princípios éticos da medicina veterinária, priorizando o bem-estar animal;

2.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à realização dos serviços, bem como pela assepsia do local antes, durante e após o procedimento. Além disso, a empresa ficará responsável pelo recolhimento e destinação de resíduos hospitalares dentro dos parâmetros legais;

2.16. Assegurar que todos os procedimentos pré e pós-cirúrgicos sejam realizados por médico veterinário formado, que deverá assinar como responsável técnico do pré e pós-cirúrgico;

2.17. Não permitir que pessoas não vinculadas à realização dos serviços permaneçam no local em que tais serviços forem prestados; 

2.18. Zelar para que o uso de instrumentos de contenção para preparo do animal seja feito com cautela e apenas nas situações necessárias, a fim de que o animal não coloque em risco a si próprio, aos outros animais ou às pessoas e profissionais;

2.19. Os procedimentos de contracepção em cães e gatos devem ocorrer em ambiente fechado, ou unidade móvel, restrito, de tamanho compatível com o número e fluxo de animais a serem atendidos por fase do procedimento, de acordo com a Resolução CFMV no 1.275/2019 e outras que a alterem ou substituam. 

2.20. Deverá haver um fluxo para evitar contaminação cruzada; 

2.21. Repassar todas as orientações e recomendações ao tutor do animal no tocante à retirada dos pontos e verificação da cicatrização da ferida cirúrgica;

2.22. A CREDENCIADA deverá comunicar ao tutor do animal qualquer anormalidade que vier a constatar durante a cirurgia ou manuseio de tal animal e que, a critério do médico veterinário, exija tratamento ou cuidados especiais, tais como casos de tumores, piometra (infecção uterina), intercorrências cirúrgicas e entre outras anormalidades;

2.23. Cumprir perfeita e integralmente as obrigações do presente; 

2.24. A CREDENCIADA deverá entregar o serviço, conforme especificado neste edital. Portanto, é de sua total responsabilidade o pré diagnóstico das condições do animal em receber a castração, não podendo ser responsabilizado ao CREDENCIANTE, por qualquer pagamento adicional à proposta de preços apresentada, para atender a uma demanda não verificada quando da elaboração da proposta, pela empresa licitante.

2.25. A CREDENCIADA fica obrigada a apresentar no prazo de vinte e quatro (24) horas após a realização do procedimento médico o envio do prontuário médico de cada animal contendo foto para o E-mail: veterinaria@jaguari.rs.gov.br.

CLÁUSULA TERCEIRA –  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1. O Município pagará para a CREDENCIADA pela prestação de serviços, os valores máximos disposto no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do edital. 

3.2. O pagamento pelos serviços prestados pela credenciada será efetuado em quinze (15) dias referente aos serviços executados durante o mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal acompanhado de Laudo de Execução emitido pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de que os serviços foram executados de acordo com as exigências deste edital. 

3.3. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido após a emissão através de ordem de fornecimento da secretaria solitante;

3.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização a indicação número do procedimento licitatório ou termo de credenciamento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. Os dados bancários para depósito deverão ser em nome da empresa vencedora da licitação.

3.5. O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003).

3.6. O licitante vencedor, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato. 

3.7. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS da empresa CREDENCIADA, conforme legislação municipal.

3.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s) e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

3.9. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à CREDENCIADA, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

3.10. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal/fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

CLÁUSULA QUARTA –  DA VIGÊNCIA:

4.4. O prazo de vigência deste Termo será de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura ........../......../........ e o encerramento em ........../......../........

Parágrafo Único – Concordando as partes, o presente contrato poderá ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo os valores serem reajustados pelo IPCA correspondente, acumulado nos últimos 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUINTA –  DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.5.  As despesas orçamentárias para este objeto correrão a expensas da Secretaria abaixo descrita, nas seguintes atividades e elementos de despesa vigente na Lei Orçamentária do exercício de 2024: 

ÓRGÃO: 09 – SECRETARIA MUNIC DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 03 – ATIVIDADES DE APOIO AO PRODUTOR RURAL 

PROJETO: 2.053 – PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL

ELEMENTO DESPESA: 

33.90.39.00.00.00.00.1 0500 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (404)

CLÁUSULA SEXTA –  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:
6.1. Prestar os serviços na forma ajustada e de acordo com as especificações deste Termo de Referência. 

6.2. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

6.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato e apresentar, se solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação. 

6.4.  Permitir a fiscalização pelo contratante. 

6.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos assumidos.

6.7. A CREDENCIADA se responsabiliza de manter a regularidade fiscal durante todo o período de execução do Termo de Credenciamento.

6.8. Fornecer os medicamentos e materiais necessários para a execução dos serviços, bem como carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s), sendo obrigação exclusiva da(s) empresa(s) credenciada/contratada(s), a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 

6.9. A contratante se isenta de qualquer responsabilidade pela ocorrência de óbito ou qualquer dano permanente causado ao animal por imperícia, imprudência, negligência, inabilidade ou acidente, devendo a CREDENCIADA
 estar ciente desde já que a responsabilidade pelo procedimento cirúrgico desde a recepção do animal, até sua alta e suas possíveis consequências é de inteira responsabilidade do profissional responsável e da clínica contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA –  DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE:

7.1. Prestar todas as informações necessárias a CREDENCIADA para a perfeita entrega do bem licitado de acordo com o descrito neste edital, bem como sua fiscalização, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de acordo com as exigências deste Edital, através de servidor especialmente designado deste Município;

7.3. Efetuar o pagamento à CREDENCIADA conforme disposto no edital, após a entrega do objeto, acompanhada da nota fiscal no setor competente.

7.4. Notificar a empresa CREDENCIADA formal e tempestivamente, por meio área jurídica, quanto o não cumprimento de cláusulas do contrato.
7.5. Penalizar quando ocorrer à inexecução total ou parcial referente ao não cumprimento da entrega pela empresa vencedora desta licitação.
7.6. Alterar unilateralmente o contrato quando houver modificação das condições de entrega dos serviços descritos neste edital, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.

CLÁUSULA OITAVA –  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

8.1.1. deixar de entregar documentação exigida no certame;

8.1.2. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

8.1.3. não assinar o instrumento de contrato, termo ou a ata de registro de preços, quando cabível;

8.1.4. apresentar documentação falsa;

8.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013;

8.1.7. não mantiver a proposta;

8.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

8.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

8.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

8.4.2. Multa conforme previsto no § 3º, Art. 156 da Lei 14.133/2021;

8.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

8.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

8.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.

8.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir a CREDENCIANTE pelos prejuízos causados;

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, O Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na legislação municipal.

8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.10.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas em Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA NONA –  DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

9.9. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA –  DA RESCISÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

10.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital.

I – A credenciada poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observado o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.

II – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CREDENCIADA o direito à prévia e ampla defesa.
III – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DAS VEDAÇÕES: 
11.1.  É vedado à CREDENCIADA:
I – Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do MUNICÍPIO, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

12.1. A lavratura do presente Instrumento de Contrato decorre da realização do Procedimento de Chamamento nº 001/2023 - Credenciamento, realizado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021.

Parágrafo Único – A execução deste Instrumento de Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do Artigo 89, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. Não obstante a CREDENCIADA seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, o MUNICÍPIO, através do servidor designado nomeado pela Portaria nº _______/202xx, devidamente designado para essa finalidade, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade.

Parágrafo Primeiro – O fiscal anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou vícios observados, bem como as demais disposições contantes no art. 117 e parágrafos da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Segundo – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao Prefeito Municipal, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo Terceiro – A credenciada deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

Parágrafo Quarto – Caberá ao fiscal, representando o município, a atestação dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DO FORO: 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.

Jaguari, RS, __ de ___________ de 2024.

                MUNICÍPIO DE JAGUARI


                                       EMPRESA ___________

                       CREDENCIANTE



                                CREDENCIADA
APROVADO EM ____/____/_____

ASSESSORIA JURÍDICA
TESTEMUNHAS:

      Nome:                                   CPF:                                                        Nome:                           CPF:




ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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